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CONTRATO DE LOCAÇÀO PE
IMóVEL PARA FINS NÃO
RESIDENCIAIS OUE ENTRE SI

F,AZEM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,
ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTCO LADO,
MARIA VENANCIA DA .VA, NA
FÔRMA ABAIXO.

Pelo preseniê rnsÍumenlo paíiculaa aie ad tâmento ao conÍato de ocaçâo que fazem

êNiIê SJ, dE UM ]AdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, AITâV€S dA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ- PMAAP/MA, sed:ada NA AV, JOáO

Xxlll. S/N CenÍo, Alro Aegre do P ndaré/MA. CNPJ Nc 01 ü2.a3210001 21.

doravante designadâ LoCATÁRla, neslê alo íepreseniado Íêspecl vameniê pelá

SêcretáÍia Municipal de Assistência Social. TÍaba ho e C dadâniâ. a Sra. ELZA MARIA

SANTOS DO NASCaMENTO, bras lêirâ, casâdâ, porladora da Cédu â dê ldenlidade

RG oo 77592797-0, ê rnscrita no CPF sob o no 844.413803.72, Íesidenie nêsta

Cioade, e MARIA VENANCIA DA SILVA, inscÍito no Cadastro Nacional de Pessoa

Fisica r1! 000.233 323-60 ê RG no 014570522000 0, neste ato denominâdo

LOCADoR, RESOLVEM ce ebraÍ o presenle CoNTRATO DE LoCAÇÂO D: |MÓVEL

PARAFINS RESIDENCIAIS, loca izado - Av Presidêntê Médici, no T 179, Centro, Alto

Aregre do Pindaíé/l\rA. vlsANDo A CoNCESSÀO DE BENEFiCIO SOCAL DE

ALUGUEL SOCIAL, em beneíício de JUSCILENE DE OLIVEIRA CONCEIÇÀO,

inscÍita ôo Cadast,o Nacional de Pessoa Fiscá n0. 004.195.193 00 e Portador do RG

no. 019713642001-4 em Íace de decoÍÍêôc a de desâslÍe ou câ amidade pÚblicâ' têndo

em vista o Píocesso Administrativo no. í9d2023, Dispens? de LicrtaÇâo, ratiíicadâ

pelo Ordenador dê Despesa, submetêndo as partês às disposiÇõês constanies no âÍi

24. inciso X e 26 da Lei no I 666/93. e suas alleíaçõês, Lci Munidpâl de A to ALêgíe do

Pindaré'MA no O1-o,'20 e arl. 10 § 20. lV, do Decreto Municipa de Alo Alegre do

PindaÍé MA no 021/20 sob as cláusu as e condlçôes segulnles:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.í Contrataçáo Íeferenle LocaÇáo Sociê.õe imóvel MARIA VENANCaA DA

S,LVA êm caráteÍ de benefícro social, desirÍ]ados a JUSCILENÉ DE OLIVEIRA

coNcErçÃo.
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CLAUSULÂ SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O pÊzo de vigência do pÍesentê contráo de locaçáo é de 06 (seis) meses, acontar dâ assinatura do contÍáo, mediante â devida comprovaçáo dà ánénda dofato gerâdor do direito ao beneficio, podendo ser prorrogado poiigüip"rioAo, or,enquanlo perdurar a situaçáo de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário,
condicionada a prorrogaçáo do beneício â emissáo de parecer técnr"o, no"i"-oa ooque estabelece a Lêi Municipal de Alto Alegre do pindaré _ MA no O 19/2'O e art. t O g 2",inciso lV, do Decrelo Municipat de Allo Alegre do pindaré _ MA n" OZfã0, Jservaoas,
em tudo, as disposições dos arligos 24, anciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Loc€lário no imóvel após a dáa Íxada como termo da vigênciado Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação por lempo inoeteãin-aoo, nas
condiçôes ajustadas - conÍorme disciptina o art. s6 da Lei à.2+s, a" tàliolrggr _
considerar-se-âo, entÍetanto, devidos os alugueres até a deta da enirega do imóvel ouda notiílcação do LocADoR para o recebimento, independentemenie àa existênciâ de
outrâs pendências, desde que esteja efetivamente deôocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer toleráncia do LOCADOR, de seu pÍocurador ou preposlo, náo se
entenderá como renovaçáo ou modificaÉo de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente Contrato é de R$ 2.700,00 (dois mil ê setecsntos
reais), a ser pago em 06 (seis) parcelas mensais de Rs À0,00 (quatÍocentos e
cinquenta reais), cujo pagamento o LOCATÀR|O 

". *rpror"t"'" trazlr afe o
décimo dia do mês subsequenle ao mês vencido.

3.2 - O aluguel seÉ cobrado peto LOCADOR, mediante a apÍesenlação da respectiva
fatura ou recibo, elaborados com observância da Legislação em vigor, e pago até o 6o
(sexlo) dia útil do mês subsequente ao vencido, c.edit€do em cont" ao l-OCnOOn.
qual seja: C
00008346-7

DE

3.3- Quando da oconêncaa de evêntuais atrasos de pâgamenlo provocados
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser ac;escido de
compensação financeira, cuja apuraÉo se fará desde a data de seu vencimenio áé a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão c€lculados à taxa de 0,5%

Í",í\/\üllrt
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(meio poÍ cento) ao mês. ou 60Á lsers gor cento) ao ano. medianie aplicaÉo das
segurntes lórmu as:

I = rDV100/365)

EM=lxNxVP.onde:
I = índice de compensação Íinâncerra;

TX = PeÍcentual da traxa de luÍos de moía anuâl;
EM = Encârgos moíalórios:
N = Númeío de dias entre a data previsla para o pagamento e a do êíêlivo pagamenlo,

VP = Vâlor dâs parcelas êm atíaso.

CLAUSULA QUARÍA - OO REAJUSTAITIENTO

4.1 - O presente ContÍalo podêíá poÍ âcordo entÍe as pades, sêr Íêajustâdo
ânua mênte. na Íorma do aÍt 28 da Lei n0 9.069/95. icando pactuado quê as partes

utilizaráo, para tal íim, o valoÍ enconlÍâdo pê a vaílaÇão nominâ do Índicê de vaÍiaÇáo

do IGP[4/FGV. aplicândo se. no que couber, o Principro oa Livre negociâção,

obedecidos os limiles legais e em conloÍmidade com a Ler n0 8.24511991,

pÍesêrvando-se, sêmpíe, o vaioí compalíve com o de mercado, conÍormé êxige o

inciso X do an. 24 da Lei 8.666i93.

CLAUSULA OUINTA - DO GESTOR DO CONÍRATO

5.1 - A Secretaíia Municipal que motrvou o presênle coniralo, designará o gestoÍ do

coníato, que seÍá o responsável peo acompanhamento/supervisáo do íiel

cumprimento do objêio conÍêtual, e adotará todas as providêacias cabíveis ê

nêcêssárias paía a manutençáo da regulâíizaçáo na prestação dos serviços

credenciados.

5.'1.'l - O 6estoí do Contralo anotará em Íeg stro pÍópaio lodas as ocorrências

relaooôadas com a exec!ção do contralo, determinando o que Íor necessáriô à

regulâaização das Ía tas ou defe los obseívados.

5.1.2 - As decisões e providências que ultÍâpassâíem a compelência do íepÍesentantê

dêvêrão seÍ sol,citadas a seus superiores em tempo hábi pêía a adoÇão das medidas

convenientes.
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5.1.3 - Aém oas atividadês aêstê contÍato, no edital que originou êsse conÍato, bem
como em sêus anexos, são atíibu çóês do Gêsto. do ConÍato:

al

br
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lnspêcionâr sistomâtcamente o obleto do conÍato, com a tina idadê de
examinaa ou veaíicar sê sua exêcução obêdece ás especificações técnrcas
dê malêriaas e/o, serviços. ao projelo. aos píâzos êslabelêcidos ê deínars
obíigaçôês do cônÍato:

OÍganazar de Íorma sislêmática todas as infomag6es peninentes aos
pÍocessos que envolvem a obÍa: píoletos, licitação, contÉlo. mêciçõês,
cíonogramas iisico-Íinânceiros pÍevaslos e realizados, aditivos,
aealtislamentos. realinhamentos, pagamentos. Proieto como conslÍuído (As

Bú:t), lêimos dê rêcêbimenlo pÍovisório ê defin,tivo ê devolução de
cauçôes, etc.

d) AÍênr as mêdiçôês dos serviços êxecutados quê deverão ser
âcompanhadas poÍ aêgrsÍo totogÍáfico e pelas ,especlivas memórias de
cálcx o-

e) Solicitar., ÍoÍmâlmenlê, a coôtratada nos êventuais adiüvos ê paÍalisaçôes,
justiÍicativâ técnica íêspêctiva ê com bâse na mesma, Íormar juízo de vâlor
dessês eventos e ercamrnhar a documenlaÇão nêcessáíia paíâ instâncias
superioaes paoüdencrarem as medidas cabívers aos mesmos:

c) Disponlbilazaa. ínensalmente. íe alórios constando iníormações gerenciais

em câso dê obrâi

!l

ComunicaÍ a iastancras supeÍioÍes quaquer iníraçâo coftetida peia

conlíalada, medianle paíecer lécnico Íundamêntâdo, nos têrmos da Lei de
L citaÇôes, â íim de qúe as medidâs iegâis cabívêis possam ser aplicadas.

ExlqiÍ da CONTRATADA o cumpÍimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAI\,4A FISICO-FINANCEIRO âpresentado anexo a esle
instÍumento, considêrando que a execução dê câda seN:Ço/etapa seÍá

alêrido, em câdâ medição, consoante CRONOGRAI\44
FISICOFINANCEIRO, píeviamente aprovado e que a aJerição dos píâzos

se dará mêdianle a compaÍação êntre o valor tolal dâ êtapa prevista no

cÍonogrâmâ Íísico Íiaânceiro e o eletivamênle rêaljzado, ío mês em ânálisê
(caso existai.

C("0ô)\r0, 
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5,3 - O âcompânhamento. o coníore. a Íiscaização e ava|ação de quê trâla estê rlern

náo excluem a Íesponsabirdade da Conlratada e nem conÍere á ContÍalante
responsabilidade sol;dária. incusive peÍante lercearos. poí quaisquer ÍÍeglrladdades
ou dânos aa êxecuÇão dos seryrços contratados

5.4. A CONTRATANTE sê rêsêrvâ o direilo de .eiertaÍ. no todo ou eó parlê, os

seíviÇos ora contratados, prêstados em desacordo com o pÍesente ContÍâto ê o Edilal
quê o onginou.

5.5 - A Supeírntêndência de Acompanhame.lo de Conlratos e Convên;os, vi.cirlada à

Secrê1aria lr4unicipai Panelamento. Oíçamênto e Geslão, será Íesponsávêl peio

acompanhamento e ÍLscâlização ôa execuÇão dos serviÇos coÍttrâtados. âuxiliando o
gestor do conkaro no Írêl cu.npíimenlo do obieto deste Editâ|.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IMÔVEL

6,1 . O LOCATÁR O rêconhêce recêbeÍ o imóvel, obie jo presêale conÍato, em

perÍeitas condiçõês de uso. ficando à cusla do LOCATÁR,O, os rêpaíos e obras que

vênha a necessilar o inaóvel. mantendo se êm perfeito estâdo de conseNaÇão,

obÍigando-se a restitui lo nas mêsmas condiçôes que o rêcebêu. salvo as

delerioÍaçôes decorÍentês do seu uso norma. de acoado com âs dêteaminações do

an.23. rnciso lr, da Lei no 8.245. de 18 de oulubro dê 1991.

CLAUSULA SÉNMA - DA RESPONSABILIOADE

7.1 - E de Íesponsabilidade do LOCATÁRlO. o pagamento das despeMs reiativas ao

consumo de luz. d água e êsgolo, r/tiização de serviços telefóaicos. laxa de lixo, bem

como quaisquer oLrlros da mêsmâ nalureza assim delerminado§ pêlo Podet Púb ico,

que vieÍem a :ncidir sobre o imóvê|, íeÍerêntes à utilização do mesmo.

7.2 - É de inte râ ê exclusiva responsabr rdâdê do LOCATÂRIO, o pâgamenlo das

dêspesas lelativas aos llibutos e emo umentos quê não se enquâdÍem no quê dispõe

a Cáusula a.lterior. ê qte incadilem ou vierem a incidií sobrê o imóvel objeto do

presentê contraio de ocaÉo

P:ginê S de 8
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7.3-É tambón d€ rêsponsabiidadê do LOCATÁR O o encârgo de relormêÍ o imóvê

êm caso de dano§ aô úêsmo q!âncjo de sua êniÍega ao LOCADOR

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRTNCIPAL

8.1- A lachada pnnclpal do imóvê1. obleto do presenie conlralo de locação, não poderá

ser modiíicada, podendo. entrela.lo, o LOCATÁRlO pÍomover âs adaplaçôes na sua
paÍte inteÍna, quo iulgar necessária, desde que estas ôão comPtometam a eslruturâ ê

sêgurança do imóvê!. com píév:a anúência, poí escÍito, do LOCADOR ou sei./

íepíes€ntântê legal. paÍa esse fim constiluído.

CLAUSULA NONA. DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÀO

9.1 - O aOCAfÁRlO poderá execular todas âs obras, modaf,caçôes ou benÍei1oÍas

sem píévia autorizâçào ou conLecimêôlo do LOCADOR. semprê que â utiilzaÇâo do

rmóvel esliver compíomeirdâ ou na iminênciâ dê qualqueÍ dano quê comprometâ a

continuação do prêsenle contrâlo de locaÇão As bêníeilorias necêssáaias que ÍoÍêm

exêculadas nessas satuaçôes sêrão posteÍiormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benÍeitonas úteis, desde que auiorizadas, sêÍâo rnden závels e pêímilem o

exeÍcic,o do dÍeito dê rêtenÇão

9.3- As benreitorias volupluáÍias seíão indeniáveis, câso ha,a pÍévia concordânciâ do

LOCADOR. Caso nâo hala co.coÍdância na rndenização. pode.ão seÍ levantadas peLo

LOCATARIO, íinda a locação, desde qtê sua Íeli€da não atete a estrutura e a

substância do imóvel.

9.4 - Caso âs modifiÊaçôes ou adâptaÇões {etas pelo LOCATARIO venham causar

algum dâno ao imóvê, duÍante o período de locâÇão, esse dano devê ser sanado às

expensas do LocATÀRlo.

CLAUSULA DÊCIMA - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

10.1 - As despesâs
à conta da seguintê

com o pagamento do aluguel mersa e demais

dolação orçamentáriâ:

encaígos coÍreÍao

Ndtt Páein, 6 dê 8



Folhas no

sÊctElÀiiÂ tut c Prr DE Àss ÍÉNcrÀ soc Á ÍiaÉtLtc E ctDÀt^Ntl

02 PODER EXECUTIVO O9.OO SECRETARIA DE ASSISÍENCIAL SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL í22 ADMINSTRAÇÃO GERAL
0106 DESENVOLVIIVENTOECONOMICO E SOCIAL 2054 OOOO MANUT E FUNC,

DA SECRETARTA 3.3.903600 OUTROS SERV|ÇOS DÉ TERCETROS PESSOA
FÍSIcA

CLAUSULA DECIIúA PRIIúEIRA - DA VISTORIA DO IMÓVEL

11,'t - A0 LOCADOR é íeseÍvado o direito de vistoriar o imóvê objeto do píêsênte

contÍâ1o de locação quândo achaÍ convenierle, desde quê íâça em horário compativel

com o furcionâmênto do óÍgão ocupante, podendo Íazê- o, no todo ou em paÍle,

Íessalvadas as dependências que âs cicunstancias no momento âs iomem pÍivaüvas.

ou as que peia nalurêzâ dâs âtividades neas desenvolvidâs, recomendam acesso
íeservâdo a deleÍminâdos servidoíês

'11.2 - Para Írel disposto no €put dêsta cláusu,ã. o tituiaí do órgáo ocupantê do imóvel

objeto do preseôlê instrumenlo ou quêm Íor poí este dêsrgnado, âcompanhaíá o

LOCADOR ou quêm Ior por este dês]Q.âdo, acompanhaÍá o LOCADOR ou qrêm Íor
poÍ este desiqnado no exeÍcício desse dirSito.

CLAUSULA DÊCIMA SEGUNDA . DA RESCISÂO DO CONTRATO

12.1 - Durantê o píazo eslipulâdo paÍa a duÍaÉo do conlÍato, não poderá o

LOCADOR rêâver o imóvelalugâdo (art 40daLeino.8.24t91).

12.2 - Ao LOCATÁRIO Íeserva se o dirêho de, ío inteÍessê do serviço público ou em

dêcorrênda de motivos supervenienles- Íescindir o presenle conÍato, sem qualqueí

ônus, mêdiante aviso p.évio de 60 (sêssêota) días-

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA PUBLICAÇÃO

13.1 - Este contrato seíá pubLicado em extrato, no D ário OÍicial do lvunicípio de A{to

AlegÍe do Pindaíé, coÍíêndo as dêspesas por conta do LOCATARIO, no pÍazo de âtê

20 (vinlê) dias úleis após sua âssinâtura.

01.?1
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CLAUSULA DÉCIMA AUAR'A. DO FORO

14,1 - Ficâ elêho o Foro dâ comârca de Santa Luzia - I\4A, .esponsávêl peio Mlnic;p,o
de Alto Alêgre do Pindaré. com renúncia expressa ciê quaiquer outro. por mârs
privilegiado q.rê sela. pa.a dirimir q..raisquer dúMdas oriundas da preserite inslr|/menlo.

E. por eslarem assim justas. acerladâs e contratadas. âpós lldo e âchado
conforÍe, as panes. poÍ seus represcattanles legais, Íirmam o pÍesenie instrrlneoio
e,n 02 iduas) \]ias dê igual :eor e foíÕa, parâ.ô só efêito, nâ p,êsênça dê 32 (duas)

têstemsnhas que também os subscaevêm

Ato Arêgrê do Pindaíé lVA, 17 de abril de 2023

sEcpEtaF,Á t/LI c pÀL DÉ rssriÉ{c]i s!c r tiriÀrra t craÀDÁN I

ELZA MARIA SANTOS DO NASC'MENTO
Se( retàaa Munc,pàt de y'rs,slé-,'d Soc,a/

TESTEMUNHAS:

VENANCIA DA SiLVA
LACÁDOR

PáEir: 8 dê 8
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